LEI Nº 1.351/74

AUTORIZA A CONCESSÃO DE USO NO MATADOURO MUNICIPAL..

O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus  representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - É o Poder Executivo autorizado a outorgar mediante licitação, concessão de uso do Matadouro Municipal.


Parágrafo único – A concessão será onerosa e terá seu tempo de duração ajustado em contrato, o qual poderá ser revogado unilateralmente ou prorrogado mediante consenso das partes, obedecida, sempre, a conveniência ou o interesse da Administração Pública.


Art. 2º - Efetivada a concessão, a matança de suíno e bovinos fora do Matadouro ficará terminantemente proibida.


Art. 3º -  Os açougueiros que infringirem o imposto no artigo anterior ficarão sujeitos às seguintes penalidades:

I – multa, quando a infração for cometida pela primeira vez:

a) de dois salários mínimos, se o abate for de suíno;

b) de cinco salários mínimos, se o abate for de bovino.

II – cassação da licença de localização e funcionamento, quando o infrator for reincidentes.

Art. 4º - O concessionário, pela exploração do Matadouro, fará juz à cobrança de uma tarifa a ser fixada pelo Chefe do Executivo, em cuja composição, além dos itens renumeratórios

dos serviços prestados, será permitida a agregação de item a título de lucro de exploração.

Parágrafo único – Toda vez que ocorre aumento nos itens componentes da tarifa de que trata o artigo, o concessionário poderá, mediante requerimento fundamentado e despacho favorável Chefe do Executivo, efetuar majoração da mesma, a qual terá validade mínima pôr um semestre.

Art. 5º - Enquanto perdurarem os efeitos da concessão, as penalidades para os açougues previstas pelo Código de Posturas do Município – Lei 1.333/73 – ficam substituídas pelas constantes do artigo terceiro desta Lei.

Art. 6º - Os açougues que, a 90 (noventa) dias da entrada em vigor desta Lei, não satisfizerem as exigências constante do artigo 171 do Código de Posturas do Município Lei 1.333/73-terão  suas licenças de localização e funcionamento cassadas, vigorando-se a cassação até o integral do cumprimento das recomendações da autoridade sanitária que usa houver inspecionado.

Art. 7º - Esta Lei, revogadas as disposições em contrário entrará em vigor na data de sua publicação.

Mando, portanto, a todos as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta pertencer, que a cumpra e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas,   09 de abril de

 1.974.-

Waldemar Rocha Filho – Prefeito Municipal

